
ANEXO II

TERIÚO DE CONTRATO n' 117n021

SECRETARIA DA ADTIINISTRAçAO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA "SILVIO YOSHIHIKO HINOHARA" DE PRES1/DENTE BERíVÁRDES

PREGÃO ELETRÔNICO N' 900342024

(Processo Adminislâtivo n' 006. 00438886/2024-8n

CONTRATO ADMINISTRATMO N9 117N024, CELEBRADO

ENTRE OESTADODESÃOPAULOPORINTERMÉDIO DA

SEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃo Rrr'rrrrucrÁRrA, nELA

cooRDENADoRtA DE UN|DADES pRtstoNAts DA REGtÃo

oEsrE Do EsrADo DE SÃO PAULO, pen perutrenoÁnn
,,SILVIO 

YOSHIHIKO HINOHARÀ' DE PRESIDENTE BERNARDES E

SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA.

O Estado de Sáo Paulo por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária,
Coordenadoria das Unidades Prisionais da Região Oeste Do Estado De São Paulo e
Penitenciaria "Silvio Yoshihiko Hinohara" de hesidqtÍe Bernardes, com sede na Rodovia Raposo
Tavares, KM 586, Zona Rural, CEP: í9.300-90í, na cidade de Presidente Bernardes, Estado de
São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o ne 96.29í.í 41/00035-29, neste ato representado pelo Senhor
RODRIGO BORDINASSI GALLEGO, Diretor Técnico lll, nomeado(a) pela Resolução de 14 de
novembro de 2024, publicado(a) no DOE de 18 de novembro de 2024, inscrito no CPF sob o ne

309.893.088-80, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a)
CONTRATANTE e a SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 19.791.896/0058-38,
estabelecida na rua reciclagem, n" 100, b. Cilo 3 - londrina - PR, CEP 86.073-015, doravante designado(a)
CONTRATADO, neste ato representado(a) por RAFAEL CARVALHO RIBEIRO, procurador, inscrito(a) no CPF sob
o no 090.854.687-44, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuraÇão apÍesentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo no 006.00438886/2024-87 e em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1"
de abril de 2021 , e demais normas da legislaçâo aplicável, rêsolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
deconente do Prcgão Eletônico no 9034/24-PPB, mediante as condiçôes a seguir enunciadas, de acordo com as
subdivisóes subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compÕem este instrumenlo.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (art. 92. I e [)
1.1 . O objeto do presente instrumento é a aquisiÉo de Gás liquefeito de petróleo a granel, conforme detalhamento
e especificaçÕes técnicas deste instrumento, do Termo de ReÍerência, da proposta do Contratado e demais
documentos da conlratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Obieto da contrataÉo:

IÍEM EsPEctFtcaçÀo CATMAÍ
UNIDADE

DE
IúEDIDA

QUANNOADE

TOÍAL
VALOR

uNrrÁRo
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1

GAS LIQUEFEITO DE
P ETRO LEO (G LP), CO MERCI AL
A GRANEL, COMPOSCAO
PROPANO E BUTANO,TOXICO E
INFLAMAVEL, DE ACORDO COM
ÁS LEGISLÁCOES Y/GENIES
DA ANP

1468197 118.000 RS 5,06 597.080,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-sê à seguinte documentaÉo, que se considerâ parte integrante deste

instrumento, independentemente de lranscriÉo:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado: e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fomecimento do obieto seÉ com enüega parcelada

\- 2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊxcra e pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) Íneses, conÍados do 27/12n024, na torma do aftiao 105

da Lei n' 14.133-Xe U21.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto nõo for concluido no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessár,o â

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rcadequação do cronograma Íixado para

o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contntação decoffer de culpa do Contratado:

2.1.2.1 . O Contratado será constituldo em mora, aplicáveis a e/e as /espect yas sançÕes administrativas;

2.1.2.2. O Contntante poderá optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas
em lei pan a continuidade da execução contratual, Í,os teÍmos do paágrato único do adigo 111 da Lei no

14.133. dê 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercíc,bs subseguentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta
na inexistência de recursos aprovados nas respecÍivas Leis Orçamentáias de cada exercício para atender as
respectivas despesas. Oconendo a rcsolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o
Contratado não terá direilo a qualquer espécie de indenização.

cúusuLA TERCETRA - MOOELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. rV. V[ e
xv ll
3.1. A forma de fomecimento, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observaçâo e Íecebimento do objeto, e critérios de medição, constam no TeÍmo de Referência,
que constitui paÍte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Náo será admitida a subcontratação, cessão ou transfeÉncia, total ou parcial, do objeto contratual

it e

4.1

quílo

E
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CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92. V)

5.1. O valor total da contratação éde R$ 597,080,00 (quinhentos e noventa e sete mil e oitenta reais.)

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, ence[gos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâo, Írete, seguro e oúros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉo.

5.3. Caso o Contntado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa supeveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno pofte ou, ainda, tome-se impedido de
beneÍiciar-se desse regime tributário diferênciado por inconer em alguma das vedações previstas na &i
ComDlementar no 123. de 2006, não poderá deixar de cumpir as obigaçóes avençadas peranle a Administnção,
tampouco requerer o reequilibio econômico-financeiro, com base na alegaçeo de que a sua p/oposÍa levou em
consideração as vantagens daquele regime tributáio diferenciado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (arr. 92. V e Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deÍlnidos no
Termo de Refêrência, que constitui parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são Íixos e irrea.iustáveis pelo prazo de I (um) ano contado da data do
orçamento estimado, que conesponde a 26/122024.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente aiustados, de modo que, caso o prazo de execução do
objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) âno a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo
Contratante, do índice 2%, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. No caso de reaiuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parlir
dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Conúatado
a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seia(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aíeriçóes linais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nâo
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação entáo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oÍlcial, para
reajustamênto do preço do valor remanescente, poí meio de termo adilivo.

7.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA . OBRIGAÇOES OO CONTRATANÍE ( rt. 2 Xl e XIV

8.1. São obrigaÇÕes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrência;

8.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeçóes verificadas no objeto
foÍnêcido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no lotal ou em parte, a expênsas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contralado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

Íorma e condiçóes êstabelecidos no presente Contrato ê no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representaçâo judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoçáo das
medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigaçóes pelo Contraladoi

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuÉo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifêslamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boâ execuçáo do ajuste, observado o prazo de 30 (nnb) dlas para decisão, a conlar da
conclusão da instruÉo do requerimenlo, admitida a prorrogaÉo motivada, por igual período, e excepcionada a
hipótesê de disposiçáo legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 íÍnnt4 d,as, contado a paÍlir da conclusão da instruçáo do requerimento, sendo
admitida a pronogaÉo motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do
artigo í31 da Lei no 14.133. de 2021;

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apunção de
descumprimento de cláusulas contratuais :

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de proÍissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execuÉo do objeto a que se referê a
cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei no 13.709. de
14 de aqosto de 2018, com suas alteraçõês subsequentes.

8.2. O prazo para Íesposta ao pedido de reslabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nâo se iniciará
enquanlo o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentaÉo solicitada pelo Contratante para adequada
instruÉo do rêquerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com teÍceiros,
ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de
ato do Contratado, de seus proíssionais, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADO (art. 92. XtV. XVt e XVn
9.1. O Conkalado deve cumprirtodas as obrigaçÕes estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e
da documentaÉo que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.1 .1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execuçáo das atividades e pelos contatos com o
Contratante:

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentês do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

9.1.3. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relaçáo à data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso
ocorrida tal circunstância;

9.1.4. Atender às deteÍminaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou geslor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll. da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

9,1.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscâl dô contrâto, os bens nos quais sê vêrificarem vícios, deÍeitos ou incoffeçôes resultantes da

execução ou dos materiais empregados:

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Adminisúação ou a têrceiros em razão da execução do contrato, náo
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excluindo nem Íeduzindo essa responsabilidadê a fiscalizaÉo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo

Contratante, que ÍicaÍá aulorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos dânos soÍridos;

9.1.7- Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastramento UniÍlcado de
Fornecedores - Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informaçÕes, o ContÍatado deverá atender a
notiÍicaçáo para entregar ao setor responsável pela Ílscalizaçáo do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos: 1) certidâo conjunta relativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidÕes
que compÍovem regularidade Íscal perante as Fazendas Estadual/Oistrital e/ou Municipal/Oisúital do domicílio ou
sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentaÉo que integra este
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 4) Certidão Negative, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕês ê encargos trabalhistas,
previdenciários, Íiscais, comerciais e os demais previstos em legislaÉo especíÍica, cuja inadimplência não
transfêre a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121

da Lei n" 14.133. de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer oconência anormal ou acidente que

se veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual;

9.1.í0. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou gue ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.11. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçóes de habilitaÉo e qualiÍicação exigidas na licitaçâo;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva dê cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas (art. 116. da Lei n." 14.133. de 2021)i

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado
pelo Ílscal do conlrato, com a indicação dos empregados que píeencheram as refêridas vagas (art. 116. oaÉorafo
único. da Lei n.o í4.'133. de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e inconeta ou inadequada
utilizaÉo;

9.1-15. Arcar com o ônus decoÍrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variávêis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares Íederais, estaduais e municipais que interfiram na

execuçáo do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei no 12.846. de 2013, e ao @, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de Íorma a coibir fraudes, corrupÉo e quaisquer outros atos lesivos à
Adminiskação Pública, nacional ou eslrangeira, de modo que o Contratado não podeÉ oÍerecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, tâmpouco aceitar ou se comprometêr a acêitar de quem quer que seja. por

conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaÉo, compensaçâo, vantagens Íinancêiras ou
benefícios de qualquer espécie relacionados dê forma direta ou indirêla ao objeto deste contrato, o que deve ser
obseÍvado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicaÉo das sanções penais e
administrativas câbíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilizaçâo de que tratam
a tej-o:12.84§.-d.c2EE., e o d no67 301 .lê )O22

O Contralado obriga-se a nâo admitir a participaÉo, na execuÉo deste contrato, de:
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9.3.1. agente público de órgeo ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
conlralaçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1o e 2" do artigo 9o da Lei no '14.133,

de 2021:

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratanlê ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitaçâo ou atue na Ílscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afnidade, até o terceiro grâu, nos termos do inciso lV do artigo 14 ê/ou parágrafo único
do artigo 48 da Lei no 14.133. de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei no 14.133. de 2021.

9.4. O Contratado deverá obseÍvar a vedaçáo constante do Decreto estadual no 68.829. de 4 de setembro de
2024.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE ExEcUçÃo (34.-92J!I)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA oÉcrMA PRTMETRA - TNFRAçÔES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (arr.92. XtV)

11 .1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao Íuncionamento dos
serviços públicos ou eo interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo lotal do contÍato:

d) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) apresentar documenlaÉo falsa ou prestaÍ declaraÉo Íalsa durante a execuÉo do contrato:

0 praticar ato íraudulento na execuÉo do contrato:

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticarato lesivo previsto no@.
11.2. Garantida a prévia defesa, sêrâo aplicadas ao Contratado que inconêÍ nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertància, se o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, quando não se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156. § 2", da Lei n" 14.133. de 2021);

li. lmpedimênto de licitar ê contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 'd" da
subdivisáo anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 40.

da Lei no 14. 133. de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'ê', 'f, 'g' e'h" da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alÍneas'b', 'c' e'd' da reíerida subdivisáo,
que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156. § 5'. da Lei no '14.133. de 2021);

iv. Multa:

Calculada em contomidade com a documentação que integra este instrumento.

1 1.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Conlratante (art. 156, § 9". da Lei n" 14.133. de 2021).
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11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sançÕes previstas neste Contrato (êÍ-l§0.
§ 70. da Lei no 14.133. de 2021).

11.4,1. Antes da aplicaÉo da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157. da Lei no l4-133. de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forêm superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será
cobrada judicialmentê íart-156,§ 8". da Lêi no í4.133. de 2021).

11.5. A aplicaÉo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parág rafos do art. 158 da Lei no í4.133, de
2021, pere es penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11 .6. Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156. § 1o. da Lei no 14.133. de 202 1):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concÍeto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade, conforme normas e orientações dos órgâos
de controle.

11.7 . As sançÕes são autônomas e a aplicâÉo de uma não exclui a de outra.

1 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em oulras leis de licitações e
contretos da Administração Pública que também seiam tipiÍicados como atos lesivos na tgl!:!aq[§,!q2g!3, serão

apuradôs e .iulgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito procedimental e aúoridade competente
definidos na referida Lêi art. 159 Lêi no'14.1 2021

1 1.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prêvistos na tglq:LL!3fu1q2Q21, ou para provocar
confusâo pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessoÍa ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos,

o contreditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133. de 2021).

V tt.tO. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicação da sanção,
inÍormar e manter atualizâdos os dados relativos às sanções por êle aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n" 14.133. de 2021).

'I 1 .1 1 . As sançôes de impedimenlo de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sáo
passíveis de reabilitação na forma do aÍt. 163daLei no 14.133. de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ATt. 92. XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos ê com as consequências previstos nos artiqos í 37 a

139 e 155 a 163 da Lei no 14.í33. de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral
da AdministraÉo, prêvista no artigo '138 da Lei no 14.133. de 202'1.
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12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.í33, de
20ã, devendo a extinção serformalmente motivada nos autos do processo, assêgurados o contraditório e a ampla
deÍesa.

'12.'l..3. A alteraçáo social ou modiÍicaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinÉo
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.í.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica
contE ada, deverá ser formalizade alteraÉo subjetiva por termo adilivo.

'12.2. O termo de eÍinÉo, sempre que possÍvel, seÍá precedido da indicaçâo de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda dêvidos;

12.2.3. lndenizaçÕes e multas.

12.3. A eltinçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( aÍt. 131. caout. da Lei n.o
'14.'133. de 2021\

\- 12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuÉo contratual, caso não seja possível
o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensáo da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos
artigos í47 a 149 da Lei no 14.133. de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestaçáo e
participaÉo na instrução.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAÇÂO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vilt
't3.1. No presente exercício, as despesas decorÍentês desta contreteÉo corÍerão à conta de recursos especíÍicos
consignados no respeclivo Orçamento do Estado, na dotaÉo ebaixo discriminada:

l. Gestádunidade:0001R80128

ll. Fonte de Recursos: 150010001

lll. Prqnma de Trabalho: 1442138156139N00

lV. Hemento de Despesaj 339030

V. Plano lntemo: 010.029.0560

Vl. Nota de Empenho:2o2,NEXXXXX

14. CLÁUSULA DÉC|MA OUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilr)

14.1. Aplicam-se aos cãsos omissos as disposiçÕes contidas na Lei n" 14.133. de 2021, e disposiÇôes
reoulamentares oertinentes, e, subsidiariamentê, as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa

do Consumidor - e princípios gerais dos contratos
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.t5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAçÔES
'15.1. Evêntuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no 14.133. de
2021 .

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contrâtuais, os acréscimos ou supressÕes que sê

Íizerem necessários no objeto, a crilério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato

15.3. Eventuais alteraçóes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas
as disposiçôes da Lei n" 14.133. de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justiÍlcada necessidade de antecipaçáo de

seus efeitos, a formalização do aditivo ocoÍra no prazo máximo de 1 (um) mês (ert. í32 da Lei n" 14.133. de 2021).
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17. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (art.92. §,t.)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questôes que

decorrerem deste Termo de Contrato, que náo puderem ser resolvidas na esÍera administrativa, conforme qÍ!._92;§
11. da Lei n" 14.133. de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que,

.* lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos
de Direito, sêndo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

Presidenle Bernardes, 26 de bÍo de 2024 B
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'|.5.4. Caso haja alteraÉo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilÍbrio
econômico-Íinanceiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que nâo caracterizam alteraÉo do contrato podem sêr realizados por simples apostila, dispensada
a celebraçáo de termo aditivo, naformado@.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃo

16.1. lncumbirá ao Contratante divuigar o presente inslrumenlo no Portal Nacional de ContrataçÕ€s Públicas
(PNCP), na forma prêvista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnlernet, em
atençáo ao arl. 91, caput, da Lei no 14.133. de 202í, ê ao art. 8". § 2". da Lei n" 12.527, de 201 1 , c/c art. 22 do Decreto
estadual no 68.155. de 2023.

TESTEMUNHAS:

1- KARINA DA SILVA
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